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CRIANÇAS  DA  REDE  MUNICIPAL  DE
ENSIN O          E         ADOTA         OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

0    PREFEITO    CONSTITUCI0NAL    DO    MUNICIPI0    DE    B0A   VISTA,
ESTADO DA PARAÍBA,  faço  saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou
e Eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica autorizada a realização de exames oftalmológicos nas crianças matriculadas
na rede municipal de ensino do município de Boa Vista

Art. 2° Os exames oftalmológicos poderão ser realizados anualmente, com objetivo de
detectar  precocemente  problemas  de  visão  que  possam  interferir  no  desenvolvimento

:S£:::a:oasúcnric::ç;Sffaareaiizaçãodosreferidosexames#PrefeimraMunicipst,Poderá
fazer  parcerias  com  entidades  públicas  ou  privadas,  para  a  sua  devida  efetivação,
sempre observando os recursos que estarão disponíveis no orçamento vigente.

Art.  3°  A  realização  dos  exames  será  de  responsabilidade  da  Secretaria  Municipal  de
Saúde,    em    parceria    com    a    Secretaria    Municipal    de    Educação,    devendo    ser
disponibilizados profissionais capacitados e infraestrutura adequada para sua execução

Art.  4°  Os  exames  oftalmológicos  serão  realizados  preferencialmente nas  unidades  de
ensino, de forma a facilitar o acesso das crianças e garantir maior adesão ao programa

Art.  5°  Os  casos  identificados  como  necessitando  de  tratamento  oftalmológico  serão
encaminhados para as  unidades  de  saúde  do  município,  onde  serão  providenciados  os
devidos cuidados médicos

Art. 6° As despesas decoiTentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário

Ari.  7° Esta Lei entra em vigor na data de  sua publicação, devendo  ser regulamentada
no prazo de  180 dias.
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•      DIsl'ÕF,  S0BRE  A  CRIAÇÃO  DE  UM   ARQUIVO  DIGITAL

I)OS     FALECIDOS     E     SEPULTADOS     N0     CEMITÉRI0
PÚBLICO MUNICIPAL "SÃO MIGUEL",

0  PREFETT0  CONSTITUCIONAL  1)0  MUNICÍPI0  DE  B0A
VIsrA,    ESTADO    l)A    PARAÍBA`    faço    s{ibei    Liue    a    Câim[a
Miimcipal  de Vereudores .ipro\iou e Eu sa[iciom a scguinte Lei
Art.    1"   -   Fica   o   Pode[    ExeciLti\io   MiinicLpal    {iutori£ddo   a   Çr}ar   e

m{`n{er   iuTi   drqiiwo   digital   do   Ct:mitóiio   Pitblico   "São   Migiiel"   no

miimcipio  de  Boa  Vista.
Art.   2°   -   0    í\r(iiiivo    digital    do    ÇemLtério    i)úblico   devcra    contcr

infoimaçõcs  detalhadas  sobre  os  sepultamentos  iealizados,   incluindo
dados   como   nome   do   falecido,   data   de   nascirner`to   e   fdleciiiicntu`
localização do túmulo  ou cova,  além de  Üutras  infomiações  ielevantcs

para    çua    devida    identificação    pela    ropuldção    ou    familiaies    do
falcc'(lo_

Art. 3°  0  accsso  ao  aiiiuivo  digital  do  cemitério  p`'iblico  São  Miguel`
deveia   ser   disponibilLzado   ao   públm   a   médio   ou   longo   prazci.   de
t`orma  gratiuta`  por  ri`eio  de  um  sistema  onlirw  ou  por  meio  dc  acesso

digital   apTopmdo`   a   ser   de`'idamente   cstudado    e    inforniddü    aob
interE3ssados.

ParágTat`o   Umco.   sobTe   a   fomia   de   pesquisa   e   informação   a   ser
colhida  pela população,  é  possl\'el  a  iTiclusão  de  uma aba  esi)ecLfica  na

página   digiial    {ta   Prefeitura   Mi`nicipal    de    Boa   Vista,    ou   mesmo
atra\és  {1e  oumx   mcios  de  acçsso   as   plataformas  digitais.   dc   modo

quc   seja   d<ido   aniplo   conhecimento   à   i)oi)ulação   iiiteressada,   {]pos
iníci`i da çdtalogação dos díidos acima  mcncionados
Art.  4.  -Bstd  Lei  cnirdrá  em  \Jigor m  (latÀ  da  sud  publicação,  (levendi)

`er edita(lo  Dccreto  para si`a  regul.`mentação  num  prdzo  de um ano

Boa Vist,i-PB,  ()1  de  Atii.il  de  2024.

ANDRE LUIZ GOMES DE ARAUJO
Prcí-eitoconsti[ucional
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GABINETE 1)0 PREFEIT0
LEI N" 811/2024

I)lspõE        S0BRE        A        RE^LIZAÇÃO        DE        EXAMES
0FTALMOLÓGICOS        NAS        CRIANÇAS        DA         REl)E
MlmlclpAL       l)E        ENSINo        F,        ADOTA        ouTRAs
PROVIDÊNCIAS.

0  PREFEITO  CONSTITUCI0NAL  1)0  ML'NICíPIO  l)E  BOA
VISTA,    ESTAl)O    l}A    PARAÍBA,    faço    sdber    que    a    Câmara
Municipal  de V ercad(tres  apTovou  e  Eu  sanciono  a  seguinte Lci
Art.   1°  Fica   <iutorizada  a   r€alizaçi``o   de   e^ames   oltalmo\úgicos   nas

crianças   matrici`1ad{is   iia   rcde   miiiiicipal   de   ensiiio   do   municipio   tle

Boa Vlsla

Art.  2.'  Os  cx.imes  ol-talmologicos  podeião  sçi.  i.eali7ddos  aiiiialmcnte,

com   ob)etivo   de    dctectí`r   prc.ocemcnte   p[oblemas    de   v]são    qiie

poss.iiii  inlei ferir  n.)  dcsçmolvimci`to  cbco[ar  das  c[ianç{`s
Parágrafo  Único   para a  rcali;ação  d(B  rcfcridos  Çxanies,  d  Piefcititra
Muiiicipal, poderá fazcr parcc[itis  com entidades  públicas c"  privada`

para   a   sua   de\\da   eft`ti\Íação.   semprc   ubscrvand()   ()s   Teci`rsos   q"
estaTão  disponí`.eLs  n(i  orçamento  `'igentc

Art.    3U     A    ret'ilização    dos    cxanic`s    sei.á    d€     responsabili(lade    (h

Sc`cTetam     MuniLipal    de    Saúdc,    em    pai.ccria    coni    a    Sccretaria
Mumcipin   de   Edu.atào,   dg\'eiido   sei   dispombiliz.i(los   profissLo"u
•apacilddos c iT`fraestriitura adequada pa[a bua execuçào
Art.  4°  Ob  exameb  oftalmológicos  serão  i.ea[izados  prefcreiicialmeiitc
i\as  `midadcs  cle  ensiTio,  dc   l`i)rma  a   f`acilitar  o   acesso   das  crianças  e

garantir mi`ior adesão ao prog[am
Àrt.    5"    Os   casos    idcntLl-icados   como    necessi`dndo    dc   tratamento
ctftalrnologwu   scrãu   ei`caminhados   i)ara   as   i`nidadeç   de   saudc   do

niumcipio,  \)nde  sei ão  provnlenciadus  os  de\iidos  cm(tados  médicus
Art.  ó"   As  deçpesas   decorT€T`tes   da  exec`iiçã(i   desta   Lei   eorreião   por

ciinta      das      di)taç`Õcs      (HçamçTitaiias      piopri<is,      s\iplementditas      sc

iiecessário

AN0 XV | N° 3596

Art. 7"  Esta Lei  eiitra em vigor ria data de sua publicação, dc`'endo  ser
regulamentadti no prazo  de  180 dias
Boa  Vista-PB,  01  de  abril  de  2024.

ANDRE LUIZ GOMES DE ARAUJO
Prefeito Constitucioml

Publicado por:
Kéz`a Silmara Costa Fa[ias

Código  ldentiricador:2B9C325A

GABINETE  1)0 PREFEITO
LEi N° 812/2024

DEt`TOMINA  I)E  MOACIR  SAMPAIO  DE  ARAÚJ0  0  PALC0
CULTURAL  DO NOV0 MERCADO PtTBLTCO }IUNICIPAL  E
ADOTA OUTRAS PROYIDÊNCIAS.

0  PREFEITO  CONSTITUCI0NAL  D0  MUNICÍPIO  I)E  BOA
VISTA,    EST^D0   DA    PARAIBA,   t`dço    saber   quc    a    Câmara
Municipdl  de Vcreadorcs ar}rovou e Eu sanciono a scguintc l~ei

Art.   1°  Fica  denominado  dc  Moacir  Sampaio  de  Araújo,  o  palco
ciiltural   .iue   cstá   sendo   construído   no   Mercado   Público   Mun]Çipal
`.Luiz  Pcreira  dc  Farias"  de  B()a VLs[a

Pa[ágrafo  único.   0  nome  (le  Moacir  Sampaw  de  Ardújo  se  fà£  jus

pelo    [t!Ie\'antc   serviço    prestado   à   comunicação    de   nossa   cidade,
prii`c[palmentc   i)ela   tão   conhecida   e   hiçtórica   "Difusora   voz   do
Cdriir`   onde   MiTwn   dzi   Difiisora   fazia   seu   pTogiaina   diáno,   .(tm
mtisicds  de  qualidadc,   bingos,   nota  de  falecimento  e  propagdnda  de
divcr5os  setores  comereiais  de  nossa  cidade

Ai.t.    Z"    0    palco    cultural,    servirá    para    aprest:ntações    cultur{iis    e

também   de   peq`ienus   shows   musicais,   (1dndo   àqiiele   espaço   um
altcrntitiva  de  diversão  e  entr€temmenio  p.ira  todos  os  munícipes  quc
aliiiejam     ver     tiquelc     espaço     re\Íitahzado     Ç     aberto     ao     pi'iblico
diariamentç.

Ai.t. 3°  -Esta Lci  entrará em vigor  m data de sua publicação

Boa  \'ist{]-PB,  01  de  ^bril  de  2024.

ANDI{E  LIJIZ GOMES DE  ARAUJO
Prefeito  Constitucioiial

Publicado poi.:
Kézia Sílmara Costa Farias

Códigoldentificador:8()A16D7B
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LEi  N° 813/2024

DlspõE       soBRE       A      m'cLusÁo      m      pEQUENos
EMPREINDED()RES(AS), N0 CADASTR0 I)A PREFEITURA
VI[JNICIPAL      l)E      B0A      VISTA      E      ADOTA      0UTRAS
PROVIDÊNCI,\S.

0  PREFEIT0  CONSTITUCI0NAL  D0  MUNTCÍPI0  I)E  BOA
VISTA,   ESTAl)O    DA    PARAÍB,\,    t`aço    saber   quc    a    Cârnara
M\micipal  de Vcreadorcs  apro" e Eu sanciono a seguinú Lei.

Artigo    1"    -    Fica    cstabelecida    a    obrigatonedade   da    inclusão    dc

pequenos  empri`¢ndedores  nu cadastro  da  P[efcitura Municipal de  Boa
Vlst{1

Artigo      2°      -      PnrtÀ      fins      desta      lcL      considemm-se      pequenos
emprecmledore`    aqiicles    indivíduos   que    possuEm   microempresas,
empresas  de  peq\ieno  portc  ou  são  empreendedores  individuais.  nos
tei.mos  dd  legislação  vigente

^rtigo  3°  -  A  iiiclu`ão  no  cadastrü  da  Prefeitura  Municipdl  de  Boa
Vista,   p[oporcionara   aos   peqiienos   empreendedores   (as),   acesso   à
beneficw    progrdims    de    incentivo    e    serviços    olerecidos    pelo
miinicipio,  tdB  com\i    Capticitação  e  treinamento,  Accssu  à  linhas  de
crédiio.  ^poio  à  Rcgulai.izaç,ãu`   Di\'iilgação   e   Promoção   c   Redc   d€

apoi(>   Contabn   e   Juridm   além  {le   firmar   parcerias   eom   entidades
c()nio    o    Scbrae`    partt   treinaiTiento   dos    cmpreendedores    (as)   boa-
V Istcllses
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